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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Há concessões que constroem o país e concessões que se limitam a cobrá-lo. A da Brisa
começou por ser a primeira e há muito se tornou a segunda.

A BCR - Brisa Concessão Rodoviária, S.A. gere a espinha dorsal da rede rodoviária
nacional: onze autoestradas, entre as quais a A1 e a A2, que atravessam Portugal de norte
a sul e de leste a oeste. É a concessão mais antiga e mais rentável do país. E é, hoje, uma
infraestrutura substancialmente amortizada, construída, paga e a gerar caixa a um ritmo
que poucos negócios em Portugal conseguem igualar.

Os números não deixam margem para dúvidas. Em 2024, a BCR registou 806,5 milhões
de euros de receitas de portagem, um EBITDA de 689,9 milhões de euros, uma margem
operacional próxima dos 82%, e um resultado líquido de 325,9 milhões de euros. No
mesmo ano, o investimento na rede concessionada foi de apenas 61,8 milhões de euros.
Traduzindo: por cada euro que a concessionária reinvestiu na estrada, cobrou treze aos
automobilistas. Não se trata de uma empresa que ainda esteja a construir. Trata-se de
uma empresa que já só colhe.

O padrão repete-se ano após ano. O resultado líquido da BCR foi de 220,2 milhões de
euros em 2022 e de 276,6 milhões em 2023. No grupo Brisa, os lucros foram de 124,2
milhões em 2020, 183,2 milhões em 2021, 240,8 milhões em 2022, 254,8 milhões em 2023
e 309,5 milhões em 2024, mais de mil e cem milhões de euros de resultados acumulados
numa única meia década. Em 2025, o resultado do grupo recuou para 173,4 milhões, mas
a tendência estrutural mantém-se: uma infraestrutura pública, explorada por privados, a
produzir centenas de milhões de euros de lucro por ano.

A pergunta que qualquer cidadão faria é simples: para onde vai este dinheiro? A resposta é
igualmente simples: para o acionista, quase na totalidade, todos os anos.

Relativamente ao exercício de 2023, a BCR distribuiu 94,7 milhões de euros de forma
antecipada e propôs distribuir o remanescente, 181,9 milhões de euros, integralmente
como dividendo, invocando expressamente que a reserva legal já se encontrava
constituída. Ou seja: praticamente a totalidade do resultado líquido do exercício foi
drenada para os cofres dos donos da concessão. No grupo, a proposta de dividendo
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relativa a 2024 ascendeu a cerca de 160,3 milhões de euros, e a relativa a 2025 a cerca
de 124,9 milhões (0,226 euros por ação).

Este é o retrato de um ativo maduro que funciona, na prática, como uma renda perpétua
para os seus acionistas. E é neste contexto, o de uma empresa que distribui aos seus
donos quase tudo o que gera, que a concessionária se apresenta perante o Estado não
como devedora de uma dádiva pública, mas como credora de compensações.

Em declarações públicas recentes, o presidente executivo da Brisa anunciou esperar
concluir a renegociação do contrato da BCR com o Estado "depois do verão", apontando
setembro ou outubro. Duas exigências estão no centro dessa negociação, e ambas
merecem escrutínio.

A primeira é a compensação pela pandemia. A Brisa reclama que o Estado reconheça o
direito das concessionárias a serem indemnizadas pelos prejuízos decorrentes dos
condicionamentos à circulação decretados durante a pandemia. Sucede que o próprio
Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT), regulador do setor, já rejeitou
publicamente essa pretensão: as concessionárias não foram afetadas na sua capacidade
operacional e financeira, ao contrário de tantos setores que efetivamente encerraram, e
ainda beneficiaram, no ano seguinte, da atualização das tarifas pela inflação. Mais: o
Estado entendeu isolar esta matéria da renegociação, remetendo-a para os tribunais, onde
não há qualquer decisão transitada em julgado. É, portanto, revelador que aquilo que o
Estado retirou da mesa negocial por via judicial regresse à mesma mesa por via política.

A segunda é a compensação pela ligação ao novo aeroporto de Lisboa. Aqui, o argumento
da concessionária inverte a realidade. O dever de construir essa ligação não foi imposto:
foi assumido pela própria Brisa, na renegociação de 2008, como contrapartida da extensão
do prazo da concessão até 2035. Foi a Brisa quem aceitou construir para poder explorar
por mais tempo. Invocar agora o atraso do aeroporto para exigir nova compensação por
uma obrigação livremente negociada é pedir para ser pago duas vezes pela mesma
extensão de prazo.

Para compreender o que está em causa, é preciso recuar. A concessão da Brisa remonta a
1972. Foi profundamente revista pelo Decreto-Lei n.º 294/97, de 24 de outubro, no
contexto da privatização da empresa: o Estado "arrumou" as bases contratuais a favor da
futura empresa privada, clarificando e garantindo a estabilidade das relações entre
concedente e concessionária, antes de vender as ações. As Bases foram depois alteradas
pelo Decreto-Lei n.º 247-C/2008, de 30 de dezembro: a chamada "renegociação de 2008".

O que se passou nessa renegociação é instrutivo. Em troca de estender a concessão de
2032 para 2035, três anos adicionais de cobrança de portagens numa rede já amortizada,
a Brisa aceitou um “perdão” de 153 milhões de euros de comparticipações financeiras que
devia ao Estado e comprometeu-se com cerca de 118 milhões de euros de investimento
em novos nós e ligações, incluindo a tal ligação ao aeroporto. Simultaneamente, alterou-se
a regra de atualização das portagens, que passou a poder acompanhar até 100% da
inflação. Ou seja: a extensão do prazo foi paga pela concessionária, mas financiada, no
essencial, pelos automobilistas, através de portagens mais altas e por mais anos.

O padrão é claro e repete-se: sempre que se aproxima o fim da concessão, negoceia-se
uma extensão; a extensão é "paga" com contrapartidas que a própria empresa recupera
depois na exploração; e a fronteira da devolução da rede ao Estado é empurrada para
diante. A renegociação que agora se anuncia arrisca ser mais um capítulo desta mesma
história, desta vez com a pandemia e o aeroporto como moedas de troca.

É aqui que importa distinguir com rigor dois caminhos jurídicos distintos, para não
confundir o desejável com o exigível. O primeiro é o resgate: a faculdade de o Estado
extinguir antecipadamente a concessão, por motivos de interesse público, mediante
indemnização à concessionária. É um poder clássico do concedente, o serviço público,
ainda que concedido, nunca deixa de ser público. Mas é um poder que a melhor doutrina
administrativista adverte não dever ser exercido por razões meramente financeiras: o



resgate justifica-se quando o interesse público exige a extinção do vínculo, não como
simples arbitragem sobre se a rede fica mais barata em mãos públicas ou privadas.
Acresce que a indemnização de resgate, calculada pela média ponderada do valor
contabilístico auditado dos bens afetos à concessão e dos eventuais lucros cessantes,
tende a ser onerosa precisamente porque compensa a concessionária pelos anos de
exploração que perderia. Resgatar em 2026 uma concessão que gera centenas de
milhões por ano seria caro.

O segundo caminho é bem diferente, e é, esse sim, o que a lei impõe. No termo do prazo,
em dezembro de 2035, a concessão reverte para o Estado. A rede, os seus bens e a sua
exploração regressam ao domínio público, e a lei determina que essa gestão passe para a
Infraestruturas de Portugal (IP). No termo, a indemnização de reversão limita-se,
tipicamente, ao valor contabilístico auditado dos bens, sem lucros cessantes, porque não
há exploração futura a compensar. Por outras palavras: esperar pela reversão é
substancialmente mais barato do que resgatar, e não obriga a coisa nenhuma, muito
menos a relançar uma nova concessão privada.

E, no entanto, é exatamente isso que se prepara. O Governo admite, pela voz do próprio
secretário de Estado das Infraestruturas, não ter ainda um modelo definido para o fim das
concessões, atuando "casuisticamente". A primeira concessão a terminar, a Autoestradas
do Atlântico, fá-lo em dezembro de 2028, seguida da Autoestradas do Norte em 2029, e o
grosso das restantes entre 2030 e 2035. Estamos a dois anos do primeiro termo e não há
decisão sobre se haverá, ou não, nova concessão. Este vazio não é neutro: é o espaço
onde a extensão negociada com a Brisa se torna a saída de menor esforço.

Há, porém, um facto que atravessa todo este processo e que o Governo dificilmente
poderá contornar. O presidente do IMT reconheceu publicamente que, nos futuros
contratos, as portagens poderiam ser mais reduzidas, precisamente por já não terem de
abranger a componente de construção.

Esta é a confissão que muda tudo. Se a construção está paga, e está, então a portagem
deixou de financiar aquilo que a justificava. O que resta é a manutenção e a operação,
cujo custo é uma fração da receita cobrada, como o próprio rácio da BCR demonstra. A
pergunta política impõe-se com força: se a estrada está paga, por que continua o
automobilista a pagar portagem a um privado, em vez de o Estado gerir diretamente a
rede, a custo de manutenção, com as receitas a reverterem para o interesse público, para
a segurança rodoviária, para a resiliência climática das infraestruturas e, se assim se
entender, para o alívio do próprio preço das portagens?

Não se defende aqui um resgate precipitado. Defende-se algo mais elementar: que o
Estado, perante o fim anunciado das concessões, faça as contas e tome uma decisão
informada e transparente, em vez de deixar que a inércia negocial decida por si,  a favor
de quem já cobrou o que investiu.

O contribuinte e o automobilista têm direito a saber quanto vale a rede que pagaram,
quanto custaria recuperá-la, quanto já entregaram à concessionária em comparticipações
e garantias públicas ao longo de quase três décadas, e por que razão se negoceiam
compensações com um privado em vez de se preparar a gestão pública de uma
infraestrutura que a todos pertence, com os lucros a reverter para o interesse público.

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Representação
Parlamentar dirige ao Governo, através do Ministério das Infraestruturas e Habitação, as
seguinte perguntas:

1. Qual é, em concreto, o objeto da renegociação em curso do contrato da BCR – Brisa
Concessão Rodoviária? A renegociação inclui, ou admite, alguma extensão do prazo da
concessão para além de dezembro de 2035?

2. Que contrapartidas está o Estado a conceder à concessionária no âmbito desta
renegociação e que contrapartidas exige em troca? Solicita-se a quantificação,



discriminada, de cada uma.

3. Confirma o Governo a posição do IMT de que não é devida à concessionária qualquer
compensação pelos efeitos da pandemia? Em caso afirmativo, como se articula essa
posição com a eventual inclusão, na renegociação, de temas conexos ou de mecanismos
que, na prática, compensem a concessionária por essa via?

4. Qual é o valor contabilístico auditado atual dos bens afetos à concessão da BCR?

5. Qual foi o montante total de comparticipações financeiras públicas, garantias do Estado,
perdões de dívida e demais benefícios contratuais atribuídos à Brisa e à BCR desde 1997,
discriminado por natureza e por ano?

6. Confirma o Governo os termos da renegociação de 2008 (Decreto-Lei n.º 247-C/2008,
de 30 de dezembro), designadamente o perdão de comparticipações financeiras e o
investimento assumido pela concessionária como contrapartida da extensão do prazo até
2035? Solicita-se a indicação dos montantes exatos.

7. Que estimativas dispõe o Governo quanto ao custo (a) de um eventual resgate
antecipado da concessão da BCR, nos termos das respetivas Bases, e (b) da reversão dos
bens para o Estado no termo do prazo, em 2035? Solicita-se a indicação da base de
cálculo em ambos os casos.

8. Foi ponderada, e, em caso afirmativo, com que fundamento afastada, a hipótese de o
Estado assumir a gestão pública direta da rede da BCR no termo da concessão, por
reversão para a Infraestruturas de Portugal?

9. Tendo o presidente do IMT reconhecido publicamente que as portagens poderiam ser
mais reduzidas em futuros contratos por já não abrangerem a componente de construção,
que análise custo-benefício sustenta a opção do Governo entre uma nova concessão ou
extensão e a gestão pública direta da rede?

10. Que garantias dá o Governo de que a decisão sobre o futuro da concessão da BCR, e
das demais concessões que terminam entre 2028 e 2035, será tomada de forma
transparente e sujeita a escrutínio parlamentar, e não por via de renegociação fechada
com as concessionárias?

 

Palácio de São Bento, 2 de Julho de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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